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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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PROF. EVELISE LEIKO UYEDA AKASHI 
Especialista em Lean Manufacturing pela Pontifícia 
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e téc-

nicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.
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Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smar-
tphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa 
pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicati-
vos (apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 

com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura do 
e-mail, podemos usar um programa de correio eletrônico. 
Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla Thun-
derbird, outros proprietários como o Outlook Express. Os dois 
programas, assim como vários outros que servem à mesma 
finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos os recur-
sos dos programas de correio eletrônico através do Outlook 
Express que também estão presentes no Mozilla Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para pro-
fissionais que compartilham uma mesma área é o compartilha-
mento de calendário entre membros de uma mesma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.
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CONCEITO, OBJETO E FONTES DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO.

Abrangência do direito administrativo

“O Direito Administrativo, como sistema jurídico de 
normas e princípios, somente veio a lume com a instituição 
do Estado de Direito, ou seja, quando o Poder criador do 
direito passou também a respeitá-lo. O fenômeno nasce 
com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu 
no final do século XVIII. Através do novo sistema, o Estado 
passava a ter órgãos específicos para o exercício da admi-
nistração pública e, por via de consequência, foi necessário 
o desenvolvimento do quadro normativo disciplinador das 
relações internas da Administração e das relações entre 
esta e os administrados. Por isso, pode considerar-se que 
foi a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os 
olhos para esse novo ramo jurídico, o Direito Administrati-
vo. [...] Com o desenvolvimento do quadro de princípios e 
normas voltados à atuação do Estado, o Direito Adminis-
trativo se tornou ramo autônomo dentre as matérias jurídi-
cas”1. Logo, a evolução do Direito Administrativo acompa-
nha a evolução do Estado em si. Conforme a própria noção 
de limitação de poder ganha forças, surge o Direito Admi-
nistrativo como área autônoma do Direito apta a regular as 
relações entre Estado e sociedade.

Neste sentido, “o Direito é tradicionalmente dividido 
em dois grandes ramos: direito público e direito privado. 
O direito público tem por objeto principal a regulação dos 
interesses da sociedade como um todo, a disciplina das re-
lações entre esta e o Estado, e das relações das entidades 
e órgãos estatais entre si. Tutela ele o interesse público, 
só alcançando as condutas individuais de forma indireta 
ou reflexa. [...] Em suma, nas relações jurídicas de direito 
público o Estado encontra-se em posição de desigualdade 
jurídica relativamente ao particular, subordinando os in-
teresses deste aos interesses da coletividade, ao interesse 
público, representados pelo Estado na relação jurídica”2. 
Em se tratando de direito administrativo, se está diante de 
uma noção de submissão ao interesse público. 

“O Direito Administrativo, como novo ramo autôno-
mo, propiciou nos países que o adotaram diversos critérios 
como foco de seu objeto e conceito. Na França, prevaleceu 
a ideia de que o objeto desse Direito consistia nas leis re-
guladoras da Administração. No direito italiano, a corrente 
dominante o limitava aos atos do Poder Executivo. Outros 
critérios foram ainda apontados como foco do Direito 
Administrativo, como o critério de regulação dos órgãos 
inferiores do Estado e o dos serviços públicos. À medida, 
porém, que esse ramo jurídico se desenvolvia, verificou-se 
que sua abrangência se irradiava para um âmbito maior, de 
forma a alcançar o Estado internamente e a coletividade a 
que se destina. Muitos são os conceitos encontrados nos 
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
2  ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito adminis-
trativo descomplicado. 16. ed. São Paulo: Método, 2008.

autores modernos de Direito Administrativo. Alguns levam 
em conta apenas as atividades administrativas em si mes-
mas; outros preferem dar relevo aos fins desejados pelo 
Estado. Em nosso entender, porém, o Direito Administra-
tivo, com a evolução que o vem impulsionando contem-
poraneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais 
de relações jurídicas: uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as 
compõem; outra, de caráter externo, que se forma entre o 
Estado e a coletividade em geral. Desse modo, sem abdicar 
dos conceitos dos estudiosos, parece-nos que é possível 
conceituar o Direito Administrativo como sendo o conjunto 
de normas e princípios que, visando sempre ao interesse 
público, regem as relações jurídicas entre as pessoas e ór-
gãos do Estado e entre este e as coletividades a que devem 
servir. De fato, tanto é o Direito Administrativo que regula, 
por exemplo, a relação entre a Administração Direta e as 
pessoas da respectiva Administração Indireta, como tam-
bém a ele compete disciplinar a relação entre o Estado e 
os particulares participantes de uma licitação, ou entre o 
Estado e a coletividade, quando se concretiza o exercício 
do poder de polícia”3.

Fontes

A expressão fonte do direito corresponde aos elemen-
tos de formação da ciência jurídica ou de um de seus cam-
pos. Quando se fala em fontes do direito administrativo, 
refere-se aos elementos que serviram de aparato lógico 
para a formação do direito administrativo. 

Fontes diretas: são aquelas que primordialmente in-
fluenciam na composição do campo jurídico em estudo, no 
caso, o direito administrativo. Apontam-se como fontes di-
retas a Constituição Federal e as leis. Ambas são normas 
impostas pelo Estado, de observação coativa.

O direito administrativo não se encontra compilado em 
um único diploma jurídico, isto é, não existe um Código de 
Direito Administrativo. O que existe é um conjunto de leis e 
regulamentos diversos que compõem a área. A base legal 
do direito administrativo, sem dúvidas, vem da Constitui-
ção Federal, que trata de princípios do direito administrati-
vo e estabelece a divisão de competências administrativas, 
entre outras questões. A partir da Constituição, emanam 
diversas leis que se inserem no campo do direito admi-
nistrativo, como a lei de licitações (Lei nº 8.666/1993), a 
lei do regime jurídico dos servidores públicos civis federais 
(Lei nº 8.112/1990), a lei do processo administrativo (Lei nº 
9.784/1999), a lei dos serviços públicos (Lei nº 8.987/1995), 
a lei de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992), en-
tre outras.

Fontes indiretas: são aquelas que decorrem das fon-
tes diretas ou que surgem paralelamente a elas. Por exem-
plo, a doutrina e a jurisprudência estabelecem processos 
de interpretação da norma jurídica, no sentido de que in-
terpretam o que a lei e a Constituição fixam, conferindo ru-
mos para a aplicação das normas do direito administrativo. 
Já os costumes e os princípios gerais do Direito existiam 
3  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
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antes mesmo da elaboração da norma, influenciando em 
sua gênese e irradiando esta influência em todo o processo 
de aplicação da lei.

Regime jurídico-administrativo

Regime jurídico é uma expressão que designa o trata-
mento normativo que o ordenamento confere a determi-
nado assunto. Com efeito, o regime jurídico administrativo 
corresponde ao conjunto de regras e princípios que estru-
turam o Direito Administrativo, atribuindo-lhe autonomia 
enquanto um ramo autônomo da ciência jurídica. No mais, 
coloca-se o Estado numa posição verticalizada em relação 
ao administrado. 

Logo, regime jurídico-administrativo é o conjunto de 
princípios e regras que compõem o Direito Administrativo, 
conferindo prerrogativas e fixando restrições à Administra-
ção Pública peculiares, não presentes no direito privado, 
bem como a colocando em uma posição de supremacia 
quanto aos administrados.

Os objetivos do regime jurídico-administrativo são os 
de proteção dos direitos individuais frente ao Estado e de 
satisfação de interesses coletivos.

Os princípios e regras que o compõem se encontram 
espalhados pela Constituição e por legislações infraconsti-
tucionais. A base do regime jurídico administrativo está nos 
princípios que regem a Administração Pública.

Princípios

Os princípios da Administração Pública são regras que 
surgem como parâmetros para a interpretação das demais 
normas jurídicas. Têm a função de oferecer coerência e har-
monia para o ordenamento jurídico. Quando houver mais 
de uma norma, deve-se seguir aquela que mais se compa-
tibiliza com os princípios elencados na Constituição Fede-
ral, ou seja, interpreta-se, sempre, consoante os ditames da 
Constituição.

Princípios constitucionais expressos

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-
mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho4 e 
Spitzcovsky5:
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
5  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São 

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida de 
promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar al-
guém de forma diferente dos demais, privilegiando ou pre-
judicando. Segundo este princípio, a administração pública 
deve tratar igualmente todos aqueles que se encontrem na 
mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou igualda-
de). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalidade no que 
tange à contratação de serviços. O princípio da impessoali-
dade correlaciona-se ao princípio da finalidade, pelo qual o 
alvo a ser alcançado pela administração pública é somente 
o interesse público. Com efeito, o interesse particular não 
pode influenciar no tratamento das pessoas, já que deve-se 
buscar somente a preservação do interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente, não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 
Paulo: Método, 2011.
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.

O início da redemocratização do Brasil se deu no go-
verno Geisel, que assumiu a presidência em março de 1974 
prometendo dar início a um processo de redemocratização 
gradual e seguro, denominado distensão. A verdade é que 
a força militar estava desgastada e nem ao menos era mais 
viável manter o rigoroso controle exercido na ditadura. A 
era do chamado “milagre econômico” chegava ao fim, de-
sencadeando-se movimentos de greve em todo país. Logo, 
não se tratou de ato nobre ou de boa vontade de Geisel ou 
dos militares.

No governo Geisel, é promulgada a Emenda Consti-
tucional nº 11 à Constituição de 1967, revogando os atos 
institucionais. No início do governo seguinte, de Figueire-
do, é promulgada a Lei da Anistia, retornando os banidos 
ao Brasil.

  
A primeira eleição neste contexto de redemocratiza-

ção foi indireta, vencida por Tancredo Neves, que adoeceu 
antes de assumir, passando a posição a José Sarney. No 
governo Sarney foi convocada a Assembleia Constituinte, 
que elaborou a Constituição Federal de 1988.

Com efeito, após um longo período de 21 anos, o re-
gime militar ditatorial no Brasil caiu, deflagrando-se num 
processo democrático. As forças de oposição foram benefi-
ciadas neste processo de abertura, conseguindo relevantes 
conquistas sociais e políticas, processo que culminou na 
Constituição de 19881.

“A luta pela normalização democrática e pela conquis-
ta do Estado de Direito Democrático começará assim que 
instalou o golpe de 1964 e especialmente após o AI5, que 
foi o instrumento mais autoritário da história política do 
Brasil. Tomará, porém, as ruas, a partir da eleição de Go-
vernadores em 1982. Intensificar-se-á, quando, no início de 
1984, as multidões acorreram entusiásticas e ordeiras aos 
comícios em prol da eleição direta do Presidente da Re-
pública, interpretando o sentimento da Nação, em busca 
do reequilíbrio da vida nacional, que só poderia consubs-
tanciar-se numa nova ordem constitucional que refizesse o 
pacto político-social”2.

A atual Constituição institucionaliza a instauração de 
um regime político democrático no Brasil, além de introdu-
zir indiscutível avanço na consolidação legislativa dos di-
reitos e garantias fundamentais e na proteção dos grupos 
vulneráveis brasileiros. Assim, a partir da Constituição de 
1988 os direitos humanos ganharam relevo extraordinário, 
sendo este documento o mais abrangente e pormenoriza-
do de direitos fundamentais já adotado no Brasil3.
1  PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional 
Internacional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 21-37.
2  SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 
25. ed. São Paulo: Malheiros, 2006.
3  PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional 
Internacional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 21-37.

Piovesan4 lembra que o texto de 1988 inova ao discipli-
nar primeiro os direitos e depois questões relativas ao Es-
tado, diferente das demais, o que demonstra a prioridade 
conferida a estes direitos. Logo, na Constituição de 1988, 
o Estado não existe para o governo, mas sim para o povo.

Sendo assim, a Constituição Federal de 1988 foi pro-
mulgada, adotando um Estado presidencialista, republicano, 
federal e laico. Destaca-se que a escolha pela forma e pelo 
sistema de governo foi feita pela participação direta do povo 
mediante plebiscito realizado em 21 de abril de 1963, con-
cernente à aprovação ou rejeição de Emenda Constitucional 
que adaptaria a Constituição ao novo modelo. A maioria vo-
tou pelo sistema republicano e pelo regime presidencialista, 
mantendo a estrutura da Constituição de 1988.

A Constituição Federal de 1988 adota a seguinte es-
trutura:

- PREÂMBULO, que tem a função introdutória ao texto 
constitucional, exteriorizando a ideologia majoritária da 
constituinte e que, sem dúvidas, tem importância por ser 
um elemento de

interpretação. Há posição que afirme que o preâmbulo 
tem força normativa, da mesma forma que existe posição 
em sentido contrário.

- DISPOSIÇÕES PERMANENTES, divididas em títulos:
Título I – Dos princípios fundamentais;
Título II – Dos direitos e garantias fundamentais;
Título III – Da organização do Estado;
Título IV – Da organização dos Poderes;
Título V – Da defesa do Estado e das instituições de-

mocráticas;
Título VI – Da tributação e do orçamento;
Título VII – Da ordem econômica e financeira;
Título VIII – Da ordem social;
Título IX –Das disposições constitucionais gerais.
- DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, que traz disposições de 

direito intertemporal que têm por finalidade básica regula-
mentar a transição de um sistema constitucional para outro.

Além disso, também compõem o bloco de constitucio-
nalidade em sentido estrito, isto é, são consideradas nor-
mas constitucionais:

- EMENDAS CONSTITUCIONAIS, que decorrem do Poder 
Constituinte derivado, reformando o texto constitucional.

- TRATADOS SOBRE DIREITOS HUMANOS APROVADOS 
NOS MOLDES DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004 
(art. 5º, §2º, CF), isto é, como se emenda constitucional fos-
se, em 2 turnos no Congresso Nacional por 3/5 do total dos 
membros de cada Casa.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS.

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos 
e Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguin-
tes espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e 
coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente pre-
vistos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 
13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 
4  Ibid., p. 21-37.
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Em termos comparativos à clássica divisão tridimen-
sional dos direitos humanos, os direitos individuais (maior 
parte do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os 
direitos políticos se encaixam na primeira dimensão (direi-
tos civis e políticos); os direitos sociais se enquadram na se-
gunda dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enu-
meração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto 
constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes carac-
terísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se en-
quadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais perten-
cem a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do 
caput do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do 
comércio, o que evidencia uma limitação do princípio da 
autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não po-
dem ser renunciados pelo seu titular devido à fundamenta-
lidade material destes direitos para a dignidade da pessoa 
humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitucio-
nais ou por atos das autoridades públicas, sob pena de nu-
lidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser ana-
lisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não po-
dem ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas 
ou como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da proteção 
dos direitos e estabelece garantias em prol da preservação 
destes, bem como remédios constitucionais a serem utili-
zados caso estes direitos e garantias não sejam preserva-
dos. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias as 
previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições de-
claratórias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença” 

– o direito é o de liberdade de expressão e a garantia é a 
vedação de censura ou exigência de licença. Em outros ca-
sos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia 
em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da 
prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no 
artigo 5º, LXV5.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em vio-
lação de direito, cabe a utilização dos remédios constitu-
cionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remé-
dios constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas 
de direitos e garantias propriamente ditas apenas de di-
reitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deve-
res individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. A 
maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do texto 
constitucional é de direitos individuais, mas são incluídos 
alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitucio-
nais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: 
mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamen-
te, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. 
No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido in-
terpretada no sentido de que os direitos estarão protegi-
dos com relação a todas as pessoas nos limites da sobera-
nia do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode in-
gressar com habeas corpus ou mandado de segurança, ou 
então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel 
seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exi-
ge a condição de cidadão, que só é possuída por nacionais 
titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e ga-

rantias deveres e coletivos”, remetendo à necessária re-
lação direitos-deveres entre os titulares dos direitos fun-
damentais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a 
premissa reconhecida nos direitos fundamentais de que 
não há direito que seja absoluto, correspondendo-se para 
cada direito um dever. Logo, o exercício de direitos fun-
damentais é limitado pelo igual direito de mesmo exercí-
cio por parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas 
sempre relativos.

5  FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconfe-
rência.



Prefeitura Municipal de Maricá do Estado do Rio de Janeiro

MARICÁ-RJ
Fiscal de Posturas e Transportes

Volume II

Edital N° 1/2018

AG008-2018





DADOS DA OBRA

Título da obra: Prefeitura Municipal de Maricá do Estado do Rio de Janeiro

Cargo: Fiscal de Posturas e Transportes

(Baseado no Edital nº 1/2018)

Volume I
• Língua Portuguesa
• Raciocínio Lógico

• Noções de Informática
• Noções de Direito Administrativo
• Noções de Direito Constitucional

Volume II
• Noções de Direito Urbanístico, Ambiental, Tributário e Penal
• Legislação de Trânsito e Legislação de Transportes Urbanos

• Legislação Específica

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Ana Luiza Cesário

Thais Regis

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli
Leandro Filho

Capa
Joel Ferreira dos Santos





SUMÁRIO

Noções de Direito Urbanístico, Ambiental, Tributário e Penal

Direito urbanístico: Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) e Ordem urbana, instrumentos de política ur-
bana, Plano Diretor, Tutela coletiva à ordem urbanística, Usucapião, Parcelamento do solo urbano (Lei Federal no 
6.766/1979). ...............................................................................................................................................................................................................01
Direito Ambiental: meio ambiente ecologicamente equilibrado na Constituição Federal, Repartição constitucional de 
competências, ...........................................................................................................................................................................................................16
Lei Federal no 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente, ...................................................................................................... 20
Lei Federal no 9.605/1998 – Crimes contra a fauna, flora, o ordenamento urbano, o patrimônio cultural, a administração 
ambiental e poluição. .............................................................................................................................................................................................33
Direito tributário: tributação e orçamento, princípios gerais, limitações aos poderes de tributar, impostos municipais, 
repartição das receitas tributárias. .................................................................................................................................................................... 41
Direito Penal: parte geral do Código Penal; parte especial aplicada (crimes contra a Fé pública e contra a Administração
Pública praticados por funcionários públicos e praticados por particulares - art. 289 ao 337-A CP); ................................... 57
Crimes na Lei no 8666/93. ....................................................................................................................................................................................68

Legislação de Trânsito e Legislação de Transportes Urbanos

Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal no 9.503/1997). Legislação e conceitos relacionados ao trânsito. Sistema 
nacional de trânsito; Normas de circulação e conduta de pedestres e condutores de veículos motorizados e não moto-
rizados; Sinalização; Habilitação; Infrações e penalidades; Registro e licenciamento;  ................................................................ 01
Noções de Engenharia de tráfego; Operação e fiscalização do trânsito;  ......................................................................................... 16
Crimes no Trânsito;  ................................................................................................................................................................................................17
Segurança viária;  .....................................................................................................................................................................................................17
Medidores eletrônicos de velocidade.  ........................................................................................................................................................... 18
Legislação e Conceitos de transporte Urbano: Modos de Transportes urbanos; Tarifas, bilhetes e controles de 
acesso;  ......................................................................................................................................................................................... 19
Pontos de paradas e estações; Acessibilidade ao transporte, prioridades e gratuidade; Tipos de concessão do transporte 
público;  .......................................................................................................................................................................................................................21
Controle da operação do transporte público; Custos e Tarifas; Qualidade e eficiência do transporte público urbano;  ...........39
Planejamento e programação da operação; Infraestrutura de trânsito e Transportes;  .............................................................. 41
Capacidade dos meios de transportes;  .......................................................................................................................................................... 50
Os Problemas de trânsito e Transportes; Mobilidade urbana. .............................................................................................................. 52

Legislação Específica

Lei Orgânica do Município de Maricá/RJ, promulgada em 05 de abril de 1990, e respectivas Emendas, de 1990 a 
2006. .........................................................................................................................................................................................................................01
Estatuto dos Funcionários Civis Municipais (Lei Complementar no 001, de 09 de maio de 1990). ........................................ 55
Plano Diretor do Município de Maricá (Lei Complementar municipal no 145, de 10 de outubro de 2006). ...................... 77
Plano de Diretrizes Urbanísticas de Maricá (Lei complementar municipal no 157, de 19/03/2007). ...................................107
Lei complementar municipal no 253, de 12/12/2014 - criação do Órgão Executivo de Trânsito Municipal, sua Autorida-
de Executiva, as normas de remoção, acautelamento e leilão em hasta pública dos veículos retirados de circulação de 
acordo com a lei federal no 9.503/97 e outros..........................................................................................................................................121
Código de Posturas do Município de Maricá – Lei no 531, de 24 de dezembro de 1985. .......................................................123
Lei Complementar municipal no 242, de 23 /05/2014 – altera o art. 69 do Código de Posturas de Maricá. ...................135
Código de Obras do Município de Maricá - Lei Municipal no 77 de 14 de dezembro de 1978. ...........................................136
Lei complementar municipal no 243, de 10/06/2014 - altera a composição, nomenclatura e atribuições do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente de Maricá e revoga a Lei Complementar no 057, de 24 de outubro de 1996. .................148





NOÇÕES DE DIREITO URBANÍSTICO, AMBIENTAL, TRIBUTÁRIO E PENAL

Direito urbanístico: Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) e Ordem urbana, instrumentos de política ur-
bana, Plano Diretor, Tutela coletiva à ordem urbanística, Usucapião, Parcelamento do solo urbano (Lei Federal no 
6.766/1979). ...............................................................................................................................................................................................................01
Direito Ambiental: meio ambiente ecologicamente equilibrado na Constituição Federal, Repartição constitucional de 
competências, ...........................................................................................................................................................................................................16
Lei Federal no 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente, ...................................................................................................... 20
Lei Federal no 9.605/1998 – Crimes contra a fauna, flora, o ordenamento urbano, o patrimônio cultural, a administração 
ambiental e poluição. .............................................................................................................................................................................................33
Direito tributário: tributação e orçamento, princípios gerais, limitações aos poderes de tributar, impostos municipais, 
repartição das receitas tributárias. .................................................................................................................................................................... 41
Direito Penal: parte geral do Código Penal; parte especial aplicada (crimes contra a Fé pública e contra a Administração
Pública praticados por funcionários públicos e praticados por particulares - art. 289 ao 337-A CP); ................................... 57
Crimes na Lei no 8666/93. ....................................................................................................................................................................................68





1

NOÇÕES DE DIREITO URBANÍSTICO, AMBIENTAL, TRIBUTÁRIO E PENAL

DIREITO URBANÍSTICO: ESTATUTO DA 
CIDADE (LEI FEDERAL NO 10.257/2001) 

E ORDEM URBANA, INSTRUMENTOS DE 
POLÍTICA URBANA, PLANO DIRETOR, 

TUTELA COLETIVA À ORDEM URBANÍSTICA, 
USUCAPIÃO, PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO (LEI FEDERAL NO 6.766/1979).

LEI No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto nº 730 Vigência - Regulamenta os 
arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretri-
zes gerais da política urbana e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DIRETRIZES GERAIS

Art. 1o Na execução da política urbana, de que tratam 
os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o 
previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, deno-
minada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-es-
tar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes ge-
rais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendi-
do como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamen-
to ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes 
e futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da 
população e de associações representativas dos vários seg-
mentos da comunidade na formulação, execução e acom-
panhamento de planos, programas e projetos de desenvol-
vimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada 
e os demais setores da sociedade no processo de urbani-
zação, em atendimento ao interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades econô-
micas do Município e do território sob sua área de influên-
cia, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimen-
to urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a 
evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso exces-

sivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que 

possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a 
previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resul-
te na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;
g) a poluição e a degradação ambiental;
 h) a exposição da população a riscos de desastres.   (In-

cluído dada pela Lei nº 12.608, de 2012)
VII – integração e complementaridade entre as ativi-

dades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área 
de influência;

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de 
bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os 
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica 
do Município e do território sob sua área de influência;

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorren-
tes do processo de urbanização;

X – adequação dos instrumentos de política econômi-
ca, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objeti-
vos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os 
investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos 
bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público 
de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII – proteção, preservação e recuperação do meio am-
biente natural e construído, do patrimônio cultural, históri-
co, artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII – audiência do Poder Público municipal e da po-
pulação interessada nos processos de implantação de em-
preendimentos ou atividades com efeitos potencialmente 
negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
conforto ou a segurança da população;

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda mediante o es-
tabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 
ocupação do solo e edificação, consideradas a situação so-
cioeconômica da população e as normas ambientais;

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso 
e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a 
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos 
lotes e unidades habitacionais;

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e 
privados na promoção de empreendimentos e atividades rela-
tivos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo 
e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais, pa-
drões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a 
redução de impactos ambientais e a economia de recursos 
naturais.    (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013)

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de 
infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento 
de água e saneamento. (Incluído pela Lei nº 13.116, de 2015)

Art. 3o Compete à União, entre outras atribuições de 
interesse da política urbana:

I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;
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II – legislar sobre normas para a cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em 
relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional;

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas 
de construção de moradias e melhoria das condições ha-
bitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos pas-
seios públicos, do mobiliário urbano e dos demais espa-
ços de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)   (Vigência)

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico, transporte e mo-
bilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos 
locais de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)  (Vigência)

V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de or-
denação do território e de desenvolvimento econômico e social.

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Seção I
Dos instrumentos em geral

Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre ou-
tros instrumentos:

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordena-
ção do território e de desenvolvimento econômico e social;

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglome-
rações urbanas e microrregiões;

III – planejamento municipal, em especial:
a) plano diretor;
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação 

do solo;
c) zoneamento ambiental;
d) plano plurianual;
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
f) gestão orçamentária participativa;
g) planos, programas e projetos setoriais;
h) planos de desenvolvimento econômico e social;
IV – institutos tributários e financeiros:
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial ur-

bana - IPTU;
b) contribuição de melhoria;
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;
V – institutos jurídicos e políticos:
a) desapropriação;
b) servidão administrativa;
c) limitações administrativas;
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;
e) instituição de unidades de conservação;
f) instituição de zonas especiais de interesse social;
g) concessão de direito real de uso;
h) concessão de uso especial para fins de moradia;
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
j) usucapião especial de imóvel urbano;
l) direito de superfície;
m) direito de preempção;
n) outorga onerosa do direito de construir e de altera-

ção de uso;

o) transferência do direito de construir;
p) operações urbanas consorciadas;
q) regularização fundiária;
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comuni-

dades e grupos sociais menos favorecidos;
s) referendo popular e plebiscito;
t) demarcação urbanística para fins de regularização 

fundiária;   (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)
u) legitimação de posse.   (Incluído pela Lei nº 11.977, 

de 2009)
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo 

prévio de impacto de vizinhança (EIV).
§ 1o Os instrumentos mencionados neste artigo regem-

-se pela legislação que lhes é própria, observado o dispos-
to nesta Lei.

§ 2o Nos casos de programas e projetos habitacionais 
de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entida-
des da Administração Pública com atuação específica nessa 
área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos 
poderá ser contratada coletivamente.

§ 3o Os instrumentos previstos neste artigo que de-
mandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público 
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a 
participação de comunidades, movimentos e entidades da 
sociedade civil.

Seção II
Do parcelamento, edificação ou utilização compul-

sórios

Art. 5o Lei municipal específica para área incluída no 
plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação 
ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os 
prazos para implementação da referida obrigação.

§ 1o Considera-se subutilizado o imóvel:
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo defini-

do no plano diretor ou em legislação dele decorrente;
II – (VETADO)
§ 2o O proprietário será notificado pelo Poder Executivo 

municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a 
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

§ 3o A notificação far-se-á:
I – por funcionário do órgão competente do Poder Pú-

blico municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de 
este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência 
geral ou administração;

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tenta-
tiva de notificação na forma prevista pelo inciso I.

§ 4o Os prazos a que se refere o caput não poderão ser 
inferiores a:

I - um ano, a partir da notificação, para que seja proto-
colado o projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para 
iniciar as obras do empreendimento.

§ 5o Em empreendimentos de grande porte, em cará-
ter excepcional, a lei municipal específica a que se refere o 
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-
-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimen-
to como um todo.
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CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (LEI 
FEDERAL NO 9.503/1997). LEGISLAÇÃO E 

CONCEITOS RELACIONADOS AO TRÂNSITO. 
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO; 

NORMAS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA DE 
PEDESTRES E CONDUTORES DE VEÍCULOS 

MOTORIZADOS E NÃO MOTORIZADOS; 
SINALIZAÇÃO; HABILITAÇÃO; 

INFRAÇÕES E PENALIDADES; REGISTRO E 
LICENCIAMENTO;

1. Sistema Nacional de Trânsito: disposições gerais; 
composição e competência do Sistema Nacional de 
Trânsito. 

O Sistema Nacional de Trânsito, conforme preceitua o 
art. 5º do Código de Trânsito, é o conjunto de órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Compete ao SINETRAN, o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, re-
gistro e licenciamento de veículos, formação, habilitação 
e reciclagem de condutores, educação, engenharia, opera-
ção do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamen-
to de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

Seus objetivos básicos estão estabelecidos no art. 6º e 
são os seguintes: 

 - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsi-
to, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defe-
sa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu 
cumprimento;

- fixar, mediante normas e procedimentos, a padroni-
zação de critérios técnicos, financeiros e administrativos 
para a execução das atividades de trânsito;

- estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim 
de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

É composto pelos seguintes órgãos e entidades previs-
tos no art. 7º do Código mencionado acima:

- o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coorde-
nador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

- os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, 
órgãos normativos, consultivos e coordenadores;

- os órgãos e entidades executivos de trânsito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

- os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

- a Polícia Rodoviária Federal;
- as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
- as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

2. Normas gerais de circulação e conduta. 
O Código de Trânsito Brasileiro estabelece normas de 

circulação em relação aos usuários das vias terrestres, bem 
como a forma de organização das vias para circulação dos 
veículos. 

O art. 26 preceitua que os usuários das vias terrestres 
devem:

- abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou 
obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou de 
animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou 
privadas;

- abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, 
atirando, depositando ou abandonando na via objetos ou 
substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo.

Os usuários das vias terrestres, portanto, devem abster-
-se de praticar qualquer conduta que possa trazer qualquer 
risco a todos que possam circular na via, inclusive animais. 

Também não podem praticar qualquer conduta que 
possa ocasionar danos nas propriedades, sejam elas pú-
blicas como as ruas e avenidas, por exemplo ou privadas 
como os imóveis. 

Ademais, os usuários também devem abster-se de dei-
xar qualquer objeto na via que possa ocasionar qualquer 
tipo de risco. 

Dentre outras das normas de conduta previstas pelo 
CTB estão:

- Observar as condições do veículo, mantendo equipa-
mentos em boas condições de funcionamento, bem como 
atentando para a existência de combustível suficiente, de 
forma que não haja qualquer parada imprevista do veículo 
na via. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas 
vias públicas, o condutor deverá verificar a existência e 
as boas condições de funcionamento dos equipamentos 
de uso obrigatório, bem como assegurar-se da existên-
cia de combustível suficiente para chegar ao local de 
destino.

- Cabe ao condutor ter domínio de seu veículo, com a 
observância dos cuidados do trânsito, conforme previsto 
no art. 28. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter do-
mínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuida-
dos indispensáveis à segurança do trânsito.

Outro dos deveres do condutor é manter o domínio do 
seu veículo. Deve dirigir com cuidado e atenção indispen-
sáveis para a manutenção da segurança no trânsito. 

Nas vias terrestres, tendo em vista o excesso de veícu-
los, devem ser observadas normas de circulação. 

Destaca-se que a circulação deve ocorrer pelo lado 
direito, admitindo exceções, desde que devidamente 
sinalizadas.

O condutor deve também guardar distância lateral e 
frontal em relação aos demais veículos e em relação à via.

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres 
abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, ad-
mitindo-se as exceções devidamente sinalizadas;

II - o condutor deverá guardar distância de seguran-
ça lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem 
como em relação ao bordo da pista, considerando-se, 
no momento, a velocidade e as condições do local, da 
circulação, do veículo e as condições climáticas;

- Quando não houver sinalização da via, a preferên-
cia de passagem do condutor será da seguinte forma:
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- daquele que estiver circulando na rodovia de um flu-
xo único;

- na rotatória, a preferência será daquele que estiver 
nela circulando;

- nas outras situações, a preferência será do condutor 
que vier pela direita.

- Quando veículos, transitando por fluxos que se 
cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá 
preferência de passagem:

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de 
rodovia, aquele que estiver circulando por ela;

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulan-
do por ela;

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;
 Em uma pista de rolamento em que haja várias faixas 

de circulação no mesmo sentido, os veículos mais lentos 
devem deslocar-se pela direita. Também devem manter-
-se na pista da direita aqueles veículos de maior porte, de 
forma que a esquerda fique livre para o deslocamento em 
maior velocidade. 

- Quando uma pista de rolamento comportar várias 
faixas de circulação no mesmo sentido, são as da direita 
destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos 
e de maior porte, quando não houver faixa especial a 
eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapas-
sagem e ao deslocamento dos veículos de maior velo-
cidade;

Outra regra de conduta de grande relevância: os veícu-
los não poderão de forma injustificada transitar nas calça-
das, passeios e acostamentos. A exceção, porém, será para 
saída dos imóveis ou de áreas especiais de estacionamento. 

Trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos 
acostamentos, só poderá ocorrer para que se adentre ou 
se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento;

Veículos especiais
Os veículos de batedores terão prioridade de passagem. 
Em caso de veículos que prestem socorro, há priorida-

des que lhe são garantidas como de livre circulação, esta-
cionamento e parada. 

Estes veículos devem, porém, acionar dispositivos de 
alarme sonoro e iluminação vermelha para que os demais 
condutores possam atentar-se da necessidade de sua pas-
sagem e deixar livre o lado esquerdo, inclusive, se neces-
sário estacionando o carro para não impedir o trânsito do 
carro de socorro. 

Inclusive, para a passagem de veículos especiais, até 
mesmo os pedestres devem atentar-se para as normas de 
conduta, devendo aguardar para realização da travessia, 
ainda que esteja aberta em seu favor. 

Os veículos precedidos de batedores terão priori-
dade de passagem, respeitadas as demais normas de 
circulação;

Os veículos destinados a socorro de incêndio e sal-
vamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de 
trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsi-
to, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, 
quando em serviço de urgência e devidamente identifi-
cados por dispositivos regulamentares de alarme sono-
ro e iluminação vermelha intermitente, observadas as 
seguintes disposições:

a) quando os dispositivos estiverem acionados, 
indicando a proximidade dos veículos, todos os con-
dutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da 
esquerda, indo para a direita da via e parando, se ne-
cessário;

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão 
aguardar no passeio, só atravessando a via quando o 
veículo já tiver passado pelo local;

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de ilumi-
nação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando 
da efetiva prestação de serviço de urgência;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamen-
to deverá se dar com velocidade reduzida e com os 
devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais 
normas deste Código;

Quando se tratar de um veículo de utilidade pública, 
ele poderá parar e estacionar no local para prestação do 
serviço. Deverá, porém, sinalizar sobre esta parada. 

 Os veículos prestadores de serviços de utilidade 
pública, quando em atendimento na via, gozam de livre 
parada e estacionamento no local da prestação de ser-
viço, desde que devidamente sinalizados, devendo es-
tar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN;

Norma de circulação e conduta de grande importância 
e a que deve ser destinada muita atenção é sobre a ultra-
passagem. 

Isto porque aquele que pretende fazer uma ultrapassa-
gem deverá observar o seguinte:

- que o veículo que venha atrás também não pretenda 
ultrapassá-lo; 

- que o veículo que venha logo à frente também não 
esteja efetuando uma ultrapassagem; 

- que haja espaço suficiente na pista para que realize a 
ultrapassagem, sem que haja qualquer risco de invasão da 
pista contrária; 

Ainda: deverá o condutor indicar com antecedência a 
manobra que pretende realizar, podendo fazê-lo por meio 
da seta ou até mesmo utilizando-se do gesto convencional 
com o braço. 

A ultrapassagem de outro veículo em movimento 
deverá ser feita pela esquerda, obedecida a sinalização 
regulamentar e as demais normas estabelecidas neste 
Código, exceto quando o veículo a ser ultrapassado es-
tiver sinalizando o propósito de entrar à esquerda;

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ul-
trapassagem, certificar-se de que:

a) nenhum condutor que venha atrás haja começa-
do uma manobra para ultrapassá-lo;

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não 
haja indicado o propósito de ultrapassar um terceiro;

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre 
numa extensão suficiente para que sua manobra não 
ponha em perigo ou obstrua o trânsito que venha em 
sentido contrário;

XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá:
a) indicar com antecedência a manobra pretendida, 

acionando a luz indicadora de direção do veículo ou por 
meio de gesto convencional de braço;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ/
RJ, PROMULGADA EM 05 DE ABRIL DE 1990, 
E RESPECTIVAS EMENDAS, DE 1990 A 2006.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.

PREÂMBULO

Nós, Vereadores Constituintes, legítimos representantes 
do povo deste Município e em seu nome, no exercício dos 
poderes conferidos pela Constituição Federativa do Brasil, 
promulgada a 5 de outubro de 1988, em Assembléia reuni-
dos, com a participação do povo, a fim de instituir, organizar e 
promover uma ordem jurídica democrática destinada a asse-
gurar a garantia e o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o desenvolvimento, a defesa perma-
nente na preservação da natureza, da vida e sua qualidade 
ambiental, a igualdade com justiça, como valores imutáveis 
de uma sociedade fraterna, com observância dos princípios 
constitucionais que regem a Federação Brasileira e sob a pro-
teção de Deus, PROMULGAMOS a presente Lei Orgânica, sob 
a título de Constituição do Município de Maricá.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º Município de Maricá integra a união indissolúvel 
da República Federativa do Brasil e tem como fundamentos:

I - a autonomia;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais, do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Art. 2º Todo poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
da Constituição Federal, da Constituição Estadual e desta 
Lei Orgânica.

Art. 3º A soberania popular, que se manifesta quando 
a todos são asseguradas condições dignas de existência, 
será exercida:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto 
com valor igual para todos;

II - pelo plebiscito;
III - pelo referendo;
IV - pela iniciativa popular do processo legislativo.
Art. 4º São objetivos fundamentais dos cidadãos deste 

Município e de seus representantes:
I - assegurar a construção de uma sociedade livre, justa 

e solidária;
II - garantir o desenvolvimento local e regional;
III - contribuir para o desenvolvimento estadual e na-

cional;
IV - erradicar a pobreza e a marginalidade e reduzir as 

desigualdades sociais na área urbana e na área rural;
V - promover o bem comum, sem preconceitos de ori-

gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

Art. 5º O Município de Maricá, pessoa jurídica de direi-
to público interno, no pleno uso de sua autonomia política, 
administrativa e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica, 
votada e aprovada pela Câmara Municipal, e pelas leis que 
adotar, respeitados os princípios constitucionais do Estado 
do Rio de Janeiro e da República Federativa do Brasil.

Parágrafo Único - O Município de Maricá buscará a 
integração econômica, política, social e cultural da Região 
dos Lagos, objetivando a união com os demais municípios 
no desenvolvimento e na solução dos problemas regionais.

Art. 6º São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si:

I - o Poder Legislativo, representado pela Câmara Mu-
nicipal, composta de Vereadores;

II - o Poder Executivo, representado pelo Prefeito.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 7º Os direitos e deveres individuais e coletivos, na 
forma prevista na Constituição Federal e na Constituição 
do Estado do Rio de Janeiro, integram esta Lei Orgânica 
e devem ser afixados em todas as repartições públicas do 
Município, nas escolas, nos hospitais ou em qualquer local 
de acesso público, para que todos possam, permanente-
mente tomar ciência, exigir o seu cumprimento por parte 
das autoridades e cumprir, por sua parte, o que cabe a cada 
cidadão habitante deste Município ou que em seu território 
transite.

Art. 8º Todos têm o direito de viver com dignidade.
Parágrafo Único - É dever do Município garantir a to-

dos uma qualidade de vida compatível com a dignidade 
da pessoa humana, assegurando a educação de sua com-
petência, os serviços de saúde, a alimentação, transporte, 
o saneamento básico, o trabalho remunerado, o lazer e as 
atividades econômicas, devendo as dotações orçamentá-
rias contemplar prioritariamente tais atividades, segundo 
planos e programas de governo.

Art. 9º Ninguém será discriminado, prejudicado ou pri-
vilegiado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, 
sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convic-
ção política ou filosófica, deficiência física ou mental, por 
ter cumprido pena nem por qualquer particularidade ou 
convicção.

§ 1º o Município estabelecerá sanções de natureza ad-
ministrativa econômica e financeira a quem incorrer em 
qualquer tipo de discriminação independentemente das 
sanções criminais previstas em lei.

§ 2º serão proibidas as diferenças salariais para traba-
lho igual, assim como critérios de admissão e estabilidade 
profissional discriminatórias por quaisquer dos motivos 
previstos no caput deste artigo e atendidas as qualificações 
das profissões estabelecidas em lei.

Art. 10 As omissões do Poder Público, na esfera ad-
ministrativa que tornem inviável o exercício dos direitos 
constitucionais, serão supridas, no prazo fixado em lei, sob 
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pena de responsabilidade da autoridade competente, após 
requerimento do interessado sem prejuízo da utilização do 
mandado de injunção da ação da inconstitucionalidade e 
demais medidas judiciais.

Art. 11 Qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou entidade na qual o Município participe, à mo-
ralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má 
fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

Art. 12 São assegurados a todos, independentemente 
do pagamento de taxas, emolumentos ou de garantia de 
instância, os seguintes direitos:

I - de petição e representação, aos Poderes Públicos. 
em defesa de seus direitos ou para coibir ilegalidade ou 
abuso de poder;

II - de obtenção de certidões em repartições públicas 
para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações de 
interesse pessoal.

Art. 13 São gratuitos para os que percebem até 1 (um) 
salário mínimo, os desempregados e para os reconheci-
damente pobres, na forma da lei, o sepultamento os pro-
cedimentos a ele necessários, inclusive o fornecimento de 
esquife pelo concessionário de serviço funerário.

Art. 14 Os procedimentos administrativos respeitarão 
a igualdade entre os administrados e o devido processo 
legal, especialmente quando à existência de publicidade, 
do contraditório, da ampla defesa, da moralidade e da mo-
tivação suficiente.

Art. 15 Ao jurisdicionado é assegurada a preferência no 
julgamento da ação de inconstitucionalidade, do “habeas 
data”, do mandato de injunção, da ação popular, da ação 
indenizatória por erro judiciário e da ação de alimentos.

Art. 16 Ninguém será discriminado, ou de qualquer 
forma, prejudicado pelo fato de haver litigado ou estar liti-
gando com os órgãos municipais na esfera administrativa 
ou judicial.

Art. 17 Todos têm o direito de receber, no prazo fixado 
em lei, informações objetivas, de interesse particular, cole-
tivo ou geral, acerca de fatos e projetos do Município, bem 
como dos respectivos órgãos da administração pública di-
reta ou indireta.

Art. 18 Toda sociedade civil organizada, de âmbito 
municipal, e que possua mais de duzentos filiados, poderá 
requerer ao Poder Publico Municipal a realização de au-
diência pública para esclarecimento de determinados atos 
ou projetos da administração.

§ 1º A audiência será concedida no prazo máximo de 
trinta dias, ficando a disposição da entidade, cinco dias 
após o requerimento, a documentação atinente ao tema;

§ 2º Cada entidade poderá requerer, no máximo, duas 
audiências anuais sobre temas diferentes;

§ 3º Na audiência pública poderão participar além da 
entidade requerente, cidadãos e entidades interessadas 
que terão direito a voz.

Art. 19 Só será motivo de audiências públicas:
I - projeto de licenciamento que envolva impacto am-

biental;

II - atos que envolvam conservação ou modificação do 
patrimônio arquitetônico, histórico, artístico ou cultural do 
município;

III - realização de obras que comprometam mais de 
10% (dez por cento) da receita corrente anual do Mu-
nicípio.

Art. 20 A audiência prevista no artigo anterior deverá ser 
divulgada por órgão da imprensa de circulação local.

Art. 21 Todos têm o direito de tomar conhecimento gra-
tuitamente do que constar a seu respeito nos registros ou 
bancos de dados públicos municipais, bem como do fim a 
que se destinam essas informações, podendo exigir, a qual-
quer tempo, a retificação e a atualização das mesmas.

§ 1º O «habeas data» poderá ser impetrado em face de 
registro ou banco de dados ou cadastro de entidades públi-
cas ou de caráter público;

§ 2º Os bancos de dados, no âmbito do Município, ficam 
obrigados, sob pena de responsabilidade, a averbar gratuita-
mente as baixas das anotações em seus registros, compila-
dos das mesmas fontes que originaram as anotações.

Art. 22 Não poderão ser objetos de registros os dados 
referentes a convicção filosófica, política e religiosa, a filiação 
partidária e sindical, nem os que digam respeito à vida priva-
da e à intimidade pessoal, salvo quando se tratar de proces-
samento estatístico, não individualizado.

Art. 23 Todos podem reunir-se pacificamente sem armas, 
em locais abertos independentemente de autorização, des-
de que não frustem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo exigido apenas aviso prévio à au-
toridade.

Parágrafo Único - A força policial só intervirá para garan-
tir o exercício do direito de reunião e demais liberdades cons-
titucionais, bem como para a defesa da segurança pessoal e 
do patrimônio público e privado, cabendo responsabilidade 
pelos excessos que cometer.

Art. 24 A tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins. bem como sua fabricação, desde a sua origem, o 
terrorismo e os crimes definidos corno hediondos, serão ob-
jeto de prioritária prevenção e repressão pelos órgãos muni-
cipais competentes, sem prejuízo da responsabilidade penal 
e cível, nos termos do art. 5º, XLIII da Constituição Federal.

Art. 25 Aos litigantes e aos acusados em processo admi-
nistrativo, o Poder Público garantirá o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Art. 26 O Município garantirá o livre acesso de todos os 
cidadãos às praias, proibindo, nos limites de suma compe-
tência, quaisquer edificações particulares sobre as areias.

Art. 27 Será instituído sistema municipal de creches e 
pré-escolas.

Parágrafo Único - Creche e pré-escola são entidades de 
prestação de serviços às crianças, para o atendimento das 
necessidades biopsicosociais, na faixa de 0 a 6.

Art. 28 A concessão de uso do solo, nas áreas urbanas 
ou rurais, será conferida ao homem à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil.

Art. 29 O Município garantirá a todo o cidadão, na forma 
da Lei Municipal nº 58 de 09.06.78, o direito de receber da 
Prefeitura Municipal de Maricá, sem pagamento de qualquer 
taxa ou emolumentos, planta aprovada do tipo proletário, 
que servirá de orientação na construção de sua casa própria.
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